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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

GRUPOS DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

 

 

 

 

 

Í N D I C E  

Código Disciplina Página 

DIR 01-07769 GPI em Teoria do Direito 2 

DIR 01-07770 GPI em Filosofia do Direito 3 

DIR 01-07771 GPI em Sociologia do Direito 4 

DIR 01-08653 GPI em Sociologia do Direito: Globalização da Criminalidade 5 

DIR 01-08654 GPI em Teoria do Direito: Filosofia do Direito, Ética, Direito e Política 8 

DIR 01-08655 GPI em Teoria do Direito: Fundamentos Pragmáticos da Razão Discursiva 10 

DIR 01-10590 GPI em Teoria do Direito: Teoria Política, Ética e Direito 12 

DIR 01-10682 GPI em Direito: Justiça e Teoria do Direito 14 

DIR 01-11308 GPI: Direitos Humanos, Poder Judiciário e Sociedade 16 

DIR 01-11309 GPI em Assessoria Jurídica Popular 17 

DIR 01-11310 GPI em Ética e Direito 18 

DIR 01-12102 GPI em Sociologia Jurídica: Representações Sociais e Movimentos Sociais 19 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM TEORIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-07769 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar discussões e conteúdos programáticos da Teoria do Direito. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO I 

Código: 

DIR 01-00575 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM FILOSOFIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-07770 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar discussões e conteúdos programáticos da Filosofia do Direito. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

FILOSOFIA DO DIREITO I 

Código: 

DIR 01-00223 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

GRUPO DE PESQUISA INSTITUCIONAL 

EM SOCIOLOGIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-07771 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Aprofundar discussões e conteúdos programáticos da Sociologia do Direito. 

Pré-requisito: 

INTRODUÇÃO À SOCIOLOGIA JURÍDICA 

SOCIOLOGIA JURÍDICA I 

Código: 

DIR 01-07399 

DIR 01-07418 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Conteúdo variável. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

A ser indicada pelo professor, de acordo com os tópicos abordados. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Sociologia do Direito: GLOBALIZAÇÃO 

DA CRIMINALIDADE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-08653 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O final do século XX e o início do novo milênio apresentam à humanidade uma nova 

forma de poder hegemônico: a globalização. Um poder hegemônico sedutor pelas suas 

características superficiais e efêmeras, e devastador pela sua própria essência; esta, de 

dominação plena e de forma irreversível. A busca é por um pensamento contra-

reformador. Zaffaroni, lecionando sobre globalização e as atuais orientações de política 

criminal, tem enfatizado a globalização como direção de poder e pensamento único de 

discurso legitimante. Procurando estabelecer uma relação entre um fenômeno de poder 

geral, a globalização, e outro particular. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

1. Ética e Leis 

2. Globalização e Comunicação 

3. Meios de Comunicação e Transformação 

4. Desvio e Criminalidade 

5. A Banalização da Violência 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ARAÚJO JÚNIOR, João Marcelo de. Os Crimes Contra o Sistema Financeiro Nacional no 

Esboço de Nova Parte Especial do Código Penal de 1994. In Revista Brasileira de 

Ciências Criminais, ano 3, nº 11, julho/setembro, São Paulo, 1995. 

_______________, Dos crimes contra a ordem econômica. São Paulo : RT, 1995. 

_______________, BARBERO SANTOS, Marino. A reforma penal: ilícitos penais 

econômicos. Rio de Janeiro : Forense, 1987. 

BAJO FERNANDES, Miguel. BACIGALUPO, Silvina. Derecho Penal Economico. Colección 

Ceura. Madrid : Editorial Centro de Estudios Ramón Areces, 2001. 

BOZAN DE MORAIS, José Luis. Do direito social aos interesses transindividuais: o Estado 

e o Direito na ordem contemporânea. Porto Alegre : Livraria do Advogado, 1996. 

BUSTOS RAMÍRES, Juan. Perspectivas atuais do Direito Penal Econômico. Tradução por 

M. M. Vieira e Odone Sanguiné. In: Fascículos de Ciências Penais, vol. 4, nº 2, 

1991. 

CASTILHO, Ela Wiecko V. de. O controle penal nos crimes contra o sistema financeiro 

nacional: Lei nº 7.492, de 16 de junho de 1986. Belo Horizonte : Del Rey, 1998. 

CERVINI, Raúl. Macrocriminalidade Econômica  Apontamentos para uma aproximação 

metodológica. In: Revista Brasileira de Ciências Criminais, ano 3, nº 11, 

julho/setembro, São Paulo, 1995. 

____________, Criminalidad Organizada y Lavado de Dinero  Notas sobre los Nuevos 

Filtros Sistematicos y las Dificultades inherentes a su Control Normativo. In: 

PIERANGELI, José Henrique (coord.). Direito Criminal. Belo Horizonte : Del Rey, 

2001. 

COSTA ANDRADE, Manuel da. Problemática Geral das Infracções contra a Economia 

Nacional. In: PODVAL, Roberto. Temas de Direito Penal Econômico. São Paulo: RT, 

2000. 

_______________________. A nova lei dos crimes contra a economia (Decreto-lei 26/84 

de 20 de janeiro) à luz do conceito de "bem jurídico". In: Ciclo de Estudos de 

Direito Penal Econômico. Coimbra : Centro de Estudos Judiciários, 1985. 

_____________________, Merecimento de pena y necesidad de tutela penal como 

referencias de uma doctrina teleologico-racional del delito. Tradução por Pablo 

Sánchez-Ostiz Gutiérrez. In: FIGUEIREDO DIAS, Jorge de., SCHUNEMANN, Bernd, 

SILVA SÁNCHEZ, Jesús-María (coord.). Fundamentos de un sistema europeo del 

Derecho Penal: libro-homenaje a Claus Roxin. Barcelona : Bosch, 1995. 

ESTELLITA SALOMÃO, Heloisa. A tutela penal e as obrigações tributárias na Constituição 

Federal. São Paulo: RT, 2001. 

FIANDACA, Giovanni. Il „bene giuridico‟ come problema teorico e come criterio di politica 

criminale. Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale, 1982. 

FIGUEIREDO DIAS, Jorge de. Breves Considerações sobre o Fundamento, o Sentido e a 

Aplicação das penas em Direito Penal Econômico. In: Ciclo de Estudos de Direito 

Penal Econômico. Coimbra : Centro de Estudos Judiciários, 1985. 

_____________________, Questões fundamentais de Direito Penal revisitadas. São 

Paulo: RT, 1999. 

FOLHA DE SÃO PAULO, Manifesto do Partido Comunista. 5º Caderno. São Paulo: 1º de 

fevereiro de 1998. 
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Bibliografia (continuação): 

GRECO FILHO, Vicente. Como elaborar a monografia. Revista da Faculdade de Direito de 

Sorocaba, ano I, nº 1, jan./jun., Sorocaba, 2001. 

HASSEMER, Winfried. Perspectivas del Derecho Penal futuro. Revista Penal, vol. 1, 

Huelva-Salamanca-Castilla-La Mancha, Praxis, jan., 1998. 

HERZOG, Félix. Algunos riesgos del Derecho Penal del riesgo. Revista Penal, nº 4, 

Huelva-Salamanca-Castilla-La Mancha, Praxis, 1999. 

LYRA FILHO, Roberto. Criminologia. Rio de Janeiro: Forense, 1964. 

MARINUCCI, Giorgio. Constituição e escolha dos bens jurídicos. Tradução por José de 

Faria Costa. In: Revista Portuguesa de Ciência Criminal, ano 4, v. 2, 1994. 

___________, Diritto penale minimo e nuove forme di criminalità. Rivista Italiana di 

Diritto e Procedura Penale, ano XLII, fasc. 3, jul/set, 1999. 

MELLO, Ari Kardec de. Direito Penal Econômico  origem do Direito Penal Econômico. 

Revista CCJ, Florianópolis, ano 2, nº 3, 1º semestre, 1981. 

PALAZZO, Francesco. I confini della tutela penale: selezione dei beni e criteri di 

criminalizzazione. Rivista Italiana di Diritto e Procedura Penale, nº 2, 1992. 

_________________, Valores constitucionais e direito penal. Tradução por Gerson 

Pereira dos Santos. Porto Alegre: Sergio Antonio Fabris, 1989. 

PEDRAZZI, Cesare. El Bien Juridico en los Delitos Económicos. In: BARBERO SANTOS, 

Marino. Universidad de Madrid, Facultad de Derecho, 1985. 

PIERANGELI, José Henrique (coordenador). Direito Criminal. Belo Horizonte: Del Rey, 

2000. 

PIMENTEL, Manoel Pedro. Direito Penal Econômico. São Paulo: Editora Revista dos 

Tribunais, 1973. 

RÉGIS PRADO, Luiz. Bem jurídico-penal e a Constituição. São Paulo: RT, 1997. 

RIBEIRO LOPES, Maurício Antonio. Teoria Constitucional do Direito Penal. São Paulo: RT, 

2000. 

RODRIGUES, Anabela Miranda. Contributo para a fundamentação de discurso punitivo em 

matéria penal fiscal. In: PODVAL, Roberto (org.) Temas de Direito Penal Econômico. 

São Pauloo : RT, 2000. 

SANTOS, Gerson Pereira dos. Direito Penal Econômico. São Paulo: Saraiva, 1981. 

SILVA FRANCO, A. Globalização e a Criminalidade dos poderosos. In: PODVAL, Roberto. 

Temas de Direito Penal Econômico. São Paulo: RT, 2000. 

SILVA SÁNCHES, Jesus-Maria. La expanción del Derecho Penal: aspectos de la politica 

criminal en las sociedades postindustriales. Madrid: Civitas, 1999. 

TERRADILLOS BASOCO, Juan Maria. Derecho Penal de la Empresa. Madrid: Trotta, 1995. 

ZAFFARONI, Eugenio Raúl. La Globalización y las Actuales Orientaciones de la Politica 

Criminal In: PIERANGELI, José Henrique (coord.) Direito Criminal. Belo Horizonte: 

Del Rey, 2000. 

ZOMER, Maria Paula. SICA, Leonardo. Formação da Rede Latino-Americana de Política 

Criminal. Boletim do Instituto Brasileiro de Ciências Criminais – IBCCRIM, ano 10, 

nº 116, julho, 2002. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Teoria do Direito: FILOSOFIA DO 

DIREITO, ÉTICA, DIREITO E POLÍTICA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-08654 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

O Curso desenvolverá a questão do pensamento antigo: de Aristóteles aos Estóicos. 

Investigará, de modo comparativo, as fundações ontológicas da noção de liberdade 

humana em Aristóteles (o homem como ser em “devir”, em busca de sua “autarkeia”) e 

nos Estóicos (necessidade universal objetiva e espontaneidade subjetiva, ou o conflito 

entre a razão teórica e a razão prática). 

A Filosofia Política, enquanto pensamento da ação humana na História, pretende 

compreender o campo no qual se põem as questões referentes à vida em comum dos 

homens, segundo as estruturas fundamentais dessa vida. O Curso pretende articular uma 

reflexão filosófica, sistemática e histórica, sobre a sociedade e sobre o Estado, a partir da 

obra de E. Weil (1904 – 1977). Também poderá ser desenvolvida a Filosofia Política de 

Hannah Arendt. 

O Curso desenvolverá a relação entre Ética do Discurso e política. Tratará de abordar o 

problema central da responsabilidade política a partir da Ética do Discurso, descoberta 

nos pressupostos da argumentação discursiva. Serão tematizadas as origens, os 

diferentes níveis estruturais e as conseqüências da Ética do Discurso na obra de K. O. 

Apel. 

O Curso poderá desenvolver a Lógica e a Filosofia do Direito de Hegel. Examinará o modo 

de relação que, no interior do sistema, uma a Lógica e as Ciências Reais. Como se pode 

operar a passagem de uma lógica entendida como totalidade sistemática e as ciências 

reais queanalisam a filosofia da natureza e do espírito? É inegável que, para Hegel, o real 

das “ciências reais” está inteiramente sob o regime de idéia. 

Ao se tratar do Direito, entendido como expressão do espírito objetivo em sua dimensão 

fundamental e institucional, Hegel afirma: “A Ciência Filosófica do Direito tem a idéia do 

Direito, o conceito de Direito e sua realização, por objeto.” (Linhas Fundamentais da 

Filosofia do Direito, § 1). Ou poderá desenvolver Hegel o Direito Natural Moderno. Os 

Escritos de Jena e a concepção moderna de Estado. A Filosofia do Direito como exposição 

sistemática da Filosofia Política de Hegel. 

 

X 

 

 



9 

 

 

 

 

 

 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Os Aspectos do Pensamento Científico. As Ciências Humanas no Século XX. Problemas de 

Epistemologia Contemporânea. Problemas de Epistemologia do Direito. A linguagem. A 

dedução antagônica e simbólica. A indução: hipóteses e probabilidades. Problemática da 

Ciência Jurídica. O Racionalismo crítico de Popper. A Epistemologia pós-popperiana. O 

Estatuto epistemológico do Direito. A Tríplice Perspectica dogmático-lógico-estimativa da 

Ciência Jurídica e o Modelo Empírico-dialético na Escola Ecológica. Axiologia Jurídica. 

Problemas de Valor em Direito. Justiça. Filosofia da Norma Jurídica. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

HEGEL, G. W. F. Princípios da Filosofia do Direito. Tradução de Orlando Vitorino. São 

Paulo: Martins Fontes, 1997. 

HOFFE, Otfried. Justiça Política. Tradução de Ernildo Stein. Petrópolis: Editora Vozes, 

1991. 

KELSEN, Hans. O Problema da Justiça. Tradução de João Baptista Machado. São Paulo: 

Martins Fontes, 1996. 

RAWLS, John. Uma Teoria da Justiça. Tradução de Vamireh Chacon. Brasília: EdUnB, 

1981. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Teoria do Direito: FUNDAMENTOS 

PRAGMÁTICOS DA RAZÃO DISCURSIVA 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-08655 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pretende-se, com o presente estudo, discutir os princípios da racionalidade e mostrar ao 

corpo discente como o Direito está inserido na sociedade. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

A delimitação do Direito como objeto de análise: descritivismo-construtivismo. A 

discussão dos tipos de racionalidade. As formas como razões para a ação. O racional 

como razoável. A justificação no Direito. A autonomia do Direito e sua interdependência 

com a realidade social: estatocentrismo, normativismo, sociocentrismo, autopoiésis e 

neoinstitucionalismo. O Direito como conjunto de normas, princípios e procedimentos. 

Estrutura aberta danorma e do ordenamento jurídico. A reconstrução da teoria 

sociológica e filosófica da justiça através da teoria discursiva do Direito. 
 

 

X 
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Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BAUDRILLARD, Jean. L‟échange symbolique et la mort. Paris: Gallinard, 1977. 

________________. O Sístema dos Obejectos. São Paulo: Editora Perspectiva, 1973. 

________________. Para uma Crítica da Economia Política do Signo. Lisboa: Editora 

Setenta, 1981. 

BEILLEROT, Jacky. A Sociedade Pedagógica. Porto: Editora Rés, 1985. 

BENJAMIN, Walter. L‟homme, le Language et la Culture. Paris: Denoel Gonthier, 1983. 

BORDE, Raymond. Les Cinematheques, l‟age d‟homme. Paris: 1982. 

BOURDIEU, Pierre. Ce que parle veut dire. Paris: Lib. Arthème Fayand, 1982. 

CALABRESE, Omar. A Idade Neo-Barroca. Lisboa: Editora Setenta, 1988. 

CLAIR, René. Cinéma d‟hier, cinéma d‟aujourd-hui. Paris: Gallinard, 1970. 

DELEUZE, Gilles. Logique du Sens. Paris: Minuit, 1969. 

DERRIDA, Jacques. L‟écriture et la différence. Paris: Seuil, 1983. 

_______________. Gramatologia. São Paulo: Editora Perspectiva, 1973. 

ECO, Umberto. A Estrutura Ausente. São Paulo: Editora Perspectiva, 1976. 

FERRO, Marc. Cine e Historia. Barcelona: Editora Gustavo Gili, 1980. 

FIAF. La Conservation des Films. Bruxelas: Cinématheque Royale de Belgique, 1967. 

____. The Preservation and Restauration of Colour and Sound in Films. Berlim Oriental: 

Herbest Volkmann, 1977. 

FLAHAULT, François. A Fala Intermediária. Lisboa: Via Editora, 1979. 

FOUCAULT, Michel. As Palavras e As Coisas. Paris: Gallinard, 1966. 

GRILO, João Mário. A Ordem do Fílmico. Lisboa: Faculdade de Ciências Sociais e 

Humanas da Universidade Nova de Lisboa, 1987. 

HABERMANS, Jürgen. Communication and Evolution of Society. Londres: Ed. Heinemam, 

1979. 

HALBWACHS, Maurice. La Mémoire Collective. Paris: Ed. PUF, 1968. 

HEGEL. Estética: A Arte Simbólica III. Lisboa: Ed. Guimarães & Cia., 1970. 

_____. Encyclopédie des Sciences Philosophiques en Abrégé », ed. Gallinard, Paris 1970. 

HEIDEGGER, Martin. Qu'est-ce que la Métaphisique? Paris: Ed. Gallinard, 1951. 

ILLICH, I. Nemésis Médicale. Paris: Ed. Flammarion, 1977. 

JANKÉLÉVITCH, Vladimir. La Mort. Paris: Ed. Flammarion, 1977.  

____________________. L'irreversible et la nostalgie. Paris: Ed. Flammarion, 1979. 

JARVIE, Ian. Philosophy of the Film: Epistemology, Ontology, aesthetics. Londres: Ed. 

Routledge & Kegan Paul, 1987. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional 

em Teoria do Direito: TEORIA 

POLÍTICA, ÉTICA E DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-10590 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

 iniciar uma séria de leituras sistemáticas e pontuais de autores cuja contribuição tenha 

sido capital à relação entre as formas de poder, à construção dos valores éticos e sociais 

e às estruturas jurídicas; 

 oferecer aos alunos de graduação a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos 

nas questões acima mencionadas; 

 refletir, de forma sistemática, a conexão que se verifica entre os três domínios distintos 

da filosofia prática; 

 oferecer recursos metodológicos visando a pesquisa acadêmica em geral e, especificamente, 

o trabalho monográfico a ser apresentado no final do curso de graduação. 

Pré-requisitos: 

DIREITO E PENSAMENTO POLÍTICO I 

DIREITO E PENSAMENTO POLÍTICO II 

Códigos: 

DIR 01-07402 

DIR 01-07403 

Co-requisito: Código: 

 

 

X 
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Ementa: 

Ação e sujeito; liberdade e responsabilidade; direito e dever (direitos fundamentais); o político e 

suas formas de organização; tradição republicana; moral social e moral filosófica, virtude e 

interesse público (ou bem-comum); a reinvenção do político no pensamento contemporâneo. 

Quatro autores serão estudados de forma sistemática. Em Hannah Arendt serão objetos de 

reflexão: As esferas pública e privada, o domínio da polis; As atividades da vida activa, a práxis 

política do agir coletivo na linguagem e na ação; Os regimes totalitários; A dominação total e o 

terror; A superfluidade do humano. Em Michel Foucault se abordará: A filosofia e os limites do 

poder; Lei, dominação e sujeição; Poder disciplinar; Desenvolvimento histórico da teoria da 

soberania; História, Constituição e Nação. A partir dos escritos de Carl Schmitt serão 

considerados os seguintes tópicos: Formação do Estado burguês e forma política; Teologia 

política e teoria do direito; Pensamento político decisionista e forma jurídica de decisão; 

Comunidade, indivíduo, identidade e direito; Em Giorgio Agamben será considerado: O estado 

de exceção como paradigma de governo; Força da lei; Uma reflexão radical sobre as nossas 

categorias políticas a partir do estudo dos campos de extermínio, o poder soberano e a vida nua. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

AGAMBEN, Giorgio. Estado de Exceção. Tradução de Iraci D. Poleti. São Paulo: Boitempo 

Editorial, 2004. 

______________. Homo Sacer – O Poder Soberano e a Vida Nua. Belo Horizonte: Editora 

da UFMG, 2002. 

ARENDT, Hannah. A Condição Humana. Tradução de Roberto Rapouso. Rio de Janeiro: 

Forense Universitária, 1993  

_____________. Origens do Totalitarismo. Tradução de Roberto Raposo. São Paulo: 

Companhia das Letras, 2004. 

FOUCAULT, Michel. Em Defesa da Sociedade. Tradução de Maria Ermantina Galvão. São 

Paulo: Martins Fontes, 1999. 

SCHMITT, Carl. O Conceito do Político. Petrópolis: Editora Vozes, 1992. 

____________. Political Theology: Four Chapters on the Concept of Sovereignty. 

Chicago: University of Chicago Press, 2006. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

Direito: JUSTIÇA E TEORIA DO DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-10682 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

A proposta geral deste Grupo de Pesquisa é: 

1) iniciar uma série de leituras sistemáticas e pontuais de autores, cuja contribuição, à 

construção dos valores éticos e sociais sobre a justiça e as estruturas jurídicas, tenha 

sido capital; 

2) oferecer aos alunos da Graduação a oportunidade de aprofundar seus conhecimentos 

nas disciplinas acima mencionadas e de refletir de forma sistemática; 

3) oferecer recursos metodológicos visando a pesquisa acadêmica em geral e, 

especificamente, o trabalho monográfico a ser apresentado no final do curso de 

Graduação. 

Pré-requisito: 

DIREITO E PENSAMENTO POLÍTICO II 

Código: 

DIR 01-07403 

Co-requisito: Código: 

 

 

X 
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Ementa: 

Este Grupo de Pesquisa está disposto em três partes. A primeira parte apresentará duas 

bases clássicas do debate contemporâneo sobre a Justiça: Aristóteles e Emmanuel Kant. 

A segunda parte visará o debate liberalismo X comunitarismo (neo-kantianos versus neo-

hegelianos), pontual às discussões atuais de justiça, em particular Jürgen Habermas e 

Alasdair MacIntyre. A terceira parte abordará o tema da justiça em sua vertente pós-

moderna, privilegiando questões como: A justiça na perspectiva da reconstrução dos 

direitos humanos. Justiça, direito cosmopolita e hospitalidade. A (im)possibilidade 

aporética da justiça. Responsabilidade, Alteridade e Justiça. Autores como Emmanuel 

Levinas, Jacques Derrida serão abordados. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

ARISTÓTELES. Ética a Nicômaco. Livros V e VI. Brasília: Editora da Universidade de 

Brasília, 1999. 

BOBBIO, Norberto. Direito e Estado no Pensamento de Emmanuel Kant. Brasília: Editora 

da Universidade de Brasília, 1969. 

DERRIDA, Jacques. Força de Lei. Coleção Tópicos. São Paulo: Martins Fontes, 2007. 

HABERMAS, Jürgen. Direito e Democracia. Entre Facticidade e Validade. Volume 1. Rio de 

Janeiro: Tempo Brasileiro, 1997. 

LEVINAS, Emmanuel. Entre Nós  Ensaios sobre a Alteridade. Petrópolis: Editora Vozes, 

2004. 

MACINTYRE, Alasdair. Depois da Virtude. Bauru: Editora EDUSC, 2004. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional: 

DIREITOS HUMANOS, PODER 

JUDICIÁRIO E SOCIEDADE 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-11308 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pesquisar as condições de possibilidade da justiciabilidade dos direitos humanos pelo 

Poder Judiciário e as relações possíveis estabelecidas entre este e a sociedade no 

processo de efetivação dos direitos humanos. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Origem e fundamentos políticos, filosóficos e jurídicos dos direitos humanos. Sistemas 

ONU e OEA de garantia dos direitos humanos. Judicialização da política e ativismo 

judicial. A judicialização das relações sociais no Brasil. Movimentos sociais, ONGs e suas 

estratégias de luta pelos direitos humanos. Relações entre sociedade e poder judiciário. 

Acesso à justiça e garantia dos direitos fundamentais. Ética, direitos humanos e poder 

judiciário. Metodologias de pesquisas empíricas. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BLALOCK, Hubert M. Social Statistics. Tóquio: McGraw-Hill, 1972. 

CAPPELLETTI, Mauro. Juízes Legisladores? Porto Alegre: Sérgio Antonio Fabris Editor, 1993. 

COMPARATO, Fábio Konder. Afirmação Histórica dos Direitos Humanos. São Paulo: 

Saraiva, 1999. 

NINO, Carlos Santiago. Etica y Derechos humanos: um ensaio de fundamentacion. 

Buenos Aires: Editorial Astrea, 1989. 

PERELMAN, Chaim. Ética e Direito. São Paulo: Martins Fontes, 1996. 

PÉREZ LUÑO, Antonio Enrique. Derechos humanos, estado de derecho y constiticion. 

Madrid: Editorial Tecnos, 1999. 

VIANNA, Luís Werneck (org.). A Democracia e os Três Poderes no Brasil. Belo Horizonte: 

Ed. UFMG, 2003. 

VIEIRA, Liszt. Os Argonautas da Cidadania: a Sociedade Civil na Globalização. Rio de 

Janeiro: Editora Record, 2001. 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

ASSESSORIA JURÍDICA POPULAR 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-11309 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Pesquisar os diferentes tipos de assessorias jurídicas populares, em especial, as 

universitárias, e suas formas de relação com a sociedade civil e movimentos sociais. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Origem das assessorias jurídicas populares no Brasil. Assessoria jurídica e assistência 

jurídica: diferenças e relações possíveis. Estratégia jurídico-política ou balcão de direitos? 

Assessorias jurídicas populares na experiência das universidades. Concepções no âmbito 

das faculdades de direito e relações com os núcleos de prática jurídica. As assessorias 

jurídicas nos movimentos sociais e organizações não-governamentais. Cidadania, 

educação popular e autonomia dos sujeitos. Pesquisa e prática da assessoria jurídica 

popular a partir da Faculdade de Direito da UERJ. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BALDEZ, Miguel. Anotações sobre o Direito Insurgente. In: Cadernos de Direito Social. 

Rio de Janeiro: UERJ, 1994. 

CAMPILONGO, Celso. PRESSBURGER, Miguel. Discutindo a Assessoria Popular. Rio de 

Janeiro: FASE/IBASE, 1991. 

FREIRE, Paulo. Para Trabalhar com o Povo. São Paulo: CCJ, 1992. 

SOUZA JÚNIOR, José Geraldo (org.). A Prática Jurídica na UnB: Reconhecer para 

Emancipar. Brasília: UnB, 2007. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 
Grupo de Pesquisa Institucional em 

ÉTICA E DIREITO 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-11310 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 
30 

  
30 

 Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Analisar e debater as mais importantes teorias gerais da ética. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: 

INTRODUÇÃO AO ESTUDO DO DIREITO II 

Código: 

DIR 01-00728 

Ementa: 

O que é a moral. O relativismo cultural. O subjetivismo ético. A teoria dos mandamentos 

divinos. A teoria da lei natural. Os absolutos morais. O egoísmo ético. O utilitarismo. A 

ética de Kant. A ética dos afetos. A ética das Virtudes. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

RACHELS, James. Elementos de Filosofia Moral. São Paulo: Manole. 

 

X 
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UNIDADE: FACULDADE DE DIREITO 

 

DEPARTAMENTO: DISCIPLINAS BÁSICAS 

DISCIPLINA: 

Grupo de Pesquisa Institucional em 

Sociologia Jurídica: REPRESENTAÇÕES 

SOCIAIS E MOVIMENTOS SOCIAIS 

CARGA HORÁRIA TOTAL: 60 CRÉDITOS: 04  CÓDIGO: DIR 01-12102 

Característica: Cursos: 

          Obrigatória DIREITO 

          Eletiva restrita   

          Eletiva definida  

          Eletiva universal  

Carga Horária Distribuição da Carga horária da Disciplina 

do Aluno do Professor 
Tipo de aula Semanal Semestral 

Teórica 02 30 

  Prática   

 30   30  Laboratório   

Estágio   

  Total 02 30 

Objetivos: 

Teórico - Definir e distinguir os conceitos "movimentos sociais" e "movimentos sociais 

urbanos", "atores sociais" e "sujeitos políticos" segundo perspectivas e modelos teóricos 

referidos ao contexto histórico-social que caracteriza o Brasil e o Rio de Janeiro do século XXI. 

Prático: Analisar a lógica e a dinâmica, a organização e a estruturação, os discursos e as 

representações dos movimentos de ocupação dos prédios públicos no centro do Rio de Janeiro. 

Pré-requisito: Código: 

Co-requisito: Código: 

Ementa: 

Representações sociais. Definição. Classificação. Modelos. Caracterização. 

Exemplificação. Método de análise. História. O individual e o social. Conceitos afins. 

Pensar as ocupações segundo suas representações. Movimentos sociais. Definição. 

Classificação. Modelos. Caracterização. Exemplificação. Método de análise. História. O 

individual e o social. Conceitos afins. Pensar as ocupações como movimentos sociais. 

Bibliografia (Clássica / Básica da área): 

BERGER. Perspectivas Sociológicas: uma visão humanística. Petrópolis: 1989. 

GOHN, Maria da Glória. Novas Teorias dos Movimentos Sociais. São Paulo: Loyola, 2008. 

______________ , Movimentos Sociais e Redes de Mobilizações Civis no Brasil 

Contemporâneo. Petrópolis: Vozes, 2010. 

______________. Teorias dos Movimentos Sociais: paradigmas clássicos e 

contemporâneos. São Paulo: Loyola, 2006. 

GUARESCHI, Pedrinho, JOVCHELOVITCH (org.). Textos em Representações Sociais. 

Petrópolis: Vozes, 2011. 

JODELET, Denise (org.). As Representações Sociais. Rio de Janeiro: UERJ, 2001. 

MANNHEIM, Karl. Ideologia e Utopia: introdução à sociologia do conhecimento. São 

Paulo: Editora Globo, 1956. 

OLIVEIRA, Denize Cristina de, CAMPOS, Pedro Humberto (org.). Representações Sociais; 

uma teoria sem fronteiras. Rio de Janeiro: Museu da República, 2005. 

SANTOS, Regina Bega. Movimentos Sociais Urbanos. São Paulo: UNESP, 2008. 
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